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RESOLUÇÃO N°64/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Edital de Pregão  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprovar a Minuta Padronizada de Edital de Pregão. 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 28 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 
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PREGÃO 
ELETRÔNICO 
90078/2025 
 

CONTRATANTE (UASG) 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL (987493) 

 

OBJETO 

Trator de jardim para corte de grama, por meio da Emenda Impositiva n.º 149 
de autoria do Vereador Cidão da Telepar, destinada ao repasse em beneficio 
dos Distritos do Município de Cascavel 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 29.690,00 (vinte e nove mil, seiscentos e noventa reais) 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 12/08/2025 às 9h (horário de Brasília) 
 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA 
www.gov.br/compras 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
[menor preço] / por [item]  
 

MODO DE DISPUTA: 
[aberto]  
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM  
 

PREGOEIRA 
SOLANGE NELI GRAFFUNDER, DESIGNADA ATRAVÉS DO DECRETO 
Nº 18.852/2024 
 

http://www.gov.br/compras
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  MUNICÍPIO DE CASCAVEL/PR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90078/2025 

(Processo Administrativo n° 68468/2025) 

Torna-se público que Município de Cascavel, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ sob o n.º 76.208.867/0001-07, com sede no Centro Administrativo 

Municipal José Silvério de Oliveira, sito à Rua Paraná, n.º 5.000, Centro, Cascavel-PR, por intermédio da 

Divisão de Licitações do Departamento de Gestão de Aquisições Públicas - Secretaria de Planejamento e 

Gestão – SEPLAG, realizará licitação,  na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de Trator de jardim para corte de grama, por 

meio da Emenda Impositiva n.º 149 de autoria do Vereador Cidão da Telepar, destinada ao 

repasse em benefício dos Distritos do Município de Cascavel, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 

no sistema da sessão pública e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

contidas no EDITAL. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.5. A obtenção do benefício fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 

que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Observado o disposto no §1º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021 será concedido 

tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006,.  

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. agente público do órgão licitante; 

2.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão licitante. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.14. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

3.16.1 O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração.  

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 7.1.1 e 7.12.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 

da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão promotor da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:  

4.1.1. valor do item; 

4.1.2. Marca; 

4.1.3. Fabricante;  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  
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4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência das contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no termo de 

referência. 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou do 

Tribunal de Contas da União (quando forem utilizados recursos da União oriundos de transferências 

voluntárias) e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 

da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 

na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 1,00 (um real). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
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5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado 

e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 

5.21.2.2. empresas brasileiras; 

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.21.3. Caso o empate persista, poderá, o agente de contratação/pregoeiro, proceder a 

realização de sorteio em sessão pública, assegurado a todos os interessados o direito ao 

acompanhamento desta. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro de Impedidos de Licitar, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.  

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 2.5 e 3.6 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos.  

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 
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6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.   

6.12. Erros no preenchimento da proposta/planilha/documentos complementares não constituem 

motivo para a desclassificação da proposta. A proposta/planilha/documentos complementares 

poderá́(ão) ser ajustada(s) pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos; 

6.12.2. O Agente de Contratação/Pregoeiro oportunizará até 3 (três) vezes a possibilidade 

de correção sendo que, não sanados os erros dentro das oportunidades, será desclassificada a 

empresa. 

6.12.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

6.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 
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6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

7.4.1. No caso de participação de empresas reunidas em consórcio, além dos contratos 

sociais e da documentação referente à habilitação fiscal, social e trabalhista de todas as 

consorciadas, deverá ainda ser apresentado, junto aos documentos de habilitação, o Termo de 

Compromisso de Constituição de Consórcio, nos termos do inciso I do art. 15, da Lei n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

7.4.1.1. Caso o consórcio sagre-se vencedor, deverá apresentar a constituição registrada no 

prazo de 10 (dez) dias úteis após o encerramento da sessão, prorrogável por igual período 

mediante solicitação justificada. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

7.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes, desde que necessária para apurar condição atendida anterior à época da abertura do 

certame; e 

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

7.14.3. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Nova Lei de 

Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de condição 

atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 

comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser 

solicitado e avaliado pelo pregoeiro em decisão fundamentada. 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1. 

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

7.20. Documentos com prazo limite para consulta de autenticidade terão sua validade 

determinada como o período disponível para consulta. 

7.20.1. Documentos sem prazo expresso de validade e/ou consulta de autenticidade serão 

considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da sua respectiva data 

de emissão, exceto se anexada legislação específica indicativa de prazo distinto. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://cascavel.atende.net. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

https://cascavel.atende.net/
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9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

9.1.5. fraudar a licitação; 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação.   

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial (https://cascavel.atende.net) e no sítio de realização da licitação no prazo de até 3 (três) dias 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios:  

• E-mail: pregao@cascavel.pr.gov.br 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://cascavel.atende.net/
mailto:pregao@cascavel.pr.gov.br
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11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://cascavel.atende.net. 

11.11. O download do aplicativo do Compras.gov poderá ser realizado acessando o endereço 

informado na folha inicial. 

11.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.12.1. ANEXO I – Relação de Itens; 

14.12.2         ANEXO II – Termo de Referência e Documento Complementar 

https://cascavel.atende.net/
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14.12.2         ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato 

14.12.3  ANEXO IV - Estudo Técnico Preliminar; 

14.12.4         ANEXO V - Mapa Comparativo de Preços; 

14.12.5         ANEXO VI - Portaria de Fiscalização 

 

 

Cascavel, 28 de julho de 2025 

 

 

 

                 
                   RENATO CESAR SEGALLA 

                   Secretário Municipal de Agricultura 
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ANEXO I - RELAÇÃO DE ITENS 

 

ITEM PARA PARTICIPAÇÃO DE AMPLA CONCORRENCIA 

ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO PREÇO 

MÁXIM

O UNIT. 

(R$) 

PREÇO 

TOTAL 

(R$) 

1 1 UND TRATOR CORTADOR DE GRAMA NOVO, 

ANO/MODELO 2025. MOTOR A GASOLINA 

OU DIESEL, NOVO, COM POTÊNCIA IGUAL 

OU MAIOR A 17 HP, E IGUAL OU MAIOR A 2 

CILINDROS E SISTEMA DE PARTIDA 

ELÉTRICA. TRANSMISSÃO TIPO 

HIDROSTÁTICA, COM ACIONAMENTO POR 

PEDAL, PERMITINDO MOVIMENTO À 

FRENTE E À RÉ. ASSENTO DO OPERADOR 

AJUSTÁVEL. EQUIPADO COM HORÍMETRO 

(CONTADOR DE HORAS TRABALHADAS) E 

VISOR DE NÍVEL DE COMBUSTÍVEL, COM 

SENSOR NO BANCO DO OPERADOR, QUE 

REALIZA PARADA AUTOMÁTICA DO MOTOR 

EM CASO DE AUSÊNCIA. SISTEMA DE 

CORTE MÍNIMO IGUAL OU MAIOR A 5 

POSIÇÕES DE AJUSTE DE ALTURA, 

LARGURA DE CORTE IGUAL OU MAIOR QUE 

95 CM, ALTURA DE CORTE MÍNIMA DE 25 

MM E MÁXIMA DE 100 MM, PLATAFORMA DE 

CORTE COM DESCARGA LATERAL E 

TRITURADOR (MULCHING), DIREÇÃO COM 

COMANDO POR VOLANTE, ILUMINAÇÃO 

EQUIPADA COM FARÓIS, SISTEMA DE 

FREIO PRESENTE E FUNCIONAL, 

RODAGEM COM 4 RODAS EQUIPADAS COM 

PNEUS PNEUMÁTICOS NOVOS, 

COMPATÍVEIS COM O VEÍCULO. 
 

29.690,00 29.690,00 

Valor Total Geral: R$ 29.690,00 (vinte e nove mil e seiscentos e noventa reais) 
 

 

 

DA NÃO EXCLUSIVIDADE E ABERTURA DE COTAS PARA ME/EPP/COOP, a justificativa 

está disposta no item 8.41 do Termo de Referencia 
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3.

município de CASCAVEL/PR

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

(Processo Administrativo n°68468/2025)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de tra^^de jardim para, corteje grama,fpor meio da Emenda ímpositiva

n° 149, de autoria do^eread^^d^ãp d^Tê|ej^ar,^,,^d^tinad^ em benefício dos
distritos do Município de_^ascavel/PR(/^nferime"7lntenção5fí° 257/2025, nos termos da
requisição anexa, conform^Çtdnpiçõesp éxigêi^cia^itabeleciàas neste Instrumento.

[ Os objeto desta-contratacão são caracterizados como comuns.

O^objeto desta contratação não se enquadra como sendo de be^.de luxo, conforme
Decreto Municipal nP 17.634 de 27 dè''junh"o^de"2023r

1.4. |0 prazo de vigência da^cbntrataçãp.é_de) T2 (doze) meses contados da assinatura
do contrato>.na form^a do artigViOS da-Lei'n®'14/133, de'2021.. ^

1.5. 0^ contrato oferece maior detalfiamento das regras que serão4tpli(radas em relação
i

/à

2.1.

 vigência da contratação^

\ l:í '•
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

'A ̂ Fundamentação Contfa^táção e^^^^eüs qüantitàtlvôs^ encontra-se
pormenorizada êm|TópíGQ específico dos "Estudos Técnicos] Preliminares, apêndice deste
Termo de Referência.

2.2. p.objetp^^^^contratação está previsto no Plano-de,_Coptrataçpes Anual 2025,
considerando'que a Administração.Pública.Municipal.estáiem fase dè implantação do mesmo;
entretanto, f6ra'-informado noTDFD (Dbcurnentò.de' Formalização da Demah^da) por meio da
Intenção n° ̂ 7/2025^?^ ^ ̂ ^ ^ ^
DESCRIÇÃO DA SOLUÇAO^OMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO E ESPECIFICAÇÃç) DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabllldade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do
objeto, devem ser atendidos os seguintesirequisitos:^

^ \ Li a4.1.1. A CONTRi|TApA d^verá\seguir parâmetros sustentáveis^minimizando o impacto de
suas ações, promov^do'Çá' eficiência-ènergeticaTincentivando^ á produção e o consumo
responsáveis, bem cómojfomentaija inclusão ^clal^^N^alé^ saüentar que as contratações
públicas,devenx^ atenTáCpara''as^at^o'íime^lsàés'da^sust^tabilidade, sendo elas: social,
econômicaT^cultural^e.amÈienfal. ' ̂ '

4.l.2'.^/s^ Além das pratica^e^-sustèfeé'''-'^®^'"^^ devem ser atendidos, quando
couber, os requísitõs>que se^baseiamlio GuiaT^Jaciofiaj^e Contratações Sustentáveis, 6°
Edição e lnstráçãopSrmativ^7í° 01720^ - DispõF^sobre os CriFerios^de Sustentabilidade
Ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras, no âmbito da
Administração Pública MunlcipaFDireta: ® ^ ^

4.2.

4.2.1.

\ Serão analisadas nas^especifícações técnicos/ds sec
\í tt 1 . - ■ n.r n y { / ,
i  » I X . X f
íMini traton de jardim cortador de grama, t

I  V" /
Ano/modelo;4.2.1.]!.

4.2.1.2.

4.2.1.3^
4.2.1.4.

4.2.1.5.

4.2.1.6.

4.2.1.7.

4.2.1.sr

4.2.2.

Potência do Motor;
puantidade de cilindros;
rriço de 'transmissão; ,
Sistema de freio f
Largura de corte V
Profund dade^áp corte
Itejis de segurança

/ ̂  s,

■^ \y

-c
/

/ ///

uintes itens:

^ y,Atendimento dós demais itens mínimos descritos-na éspecificaçã^^do^equipamento:
Se a proposta apresentada pelo pnmeifo*classificaclo não^lor aceita, será analisada

a aceitabilidade^a proposta ou lance ofertacte pelo segundo classificado^.^Segulr-se-á com a
verificaçãa^da(s)'proposta(s)^, assim, sucessivamente, atéra^ verificação^ de uma que atenda
às especifi^^es.'corístantes'çeste Termo de Referência.
4.4. Caso á equipe técnica'da'fSEA^GRlTpossüai^uvidas. quanto á questões técnicas,
esta poderá realizar di igenciarjuntorao^participantejdoLcertame a fim de saná-las;

4.5. Permanecendo^a dúvida, e caso a equipe^,técnica entenda necessário, poderá
solicitar que a empresà\ihforme^local onde a diligência físicaf^bcierá ser realizada;
4.6. Os técnicos da SÉAGRI se reservam ao direito de realizar diligências apenas se
julgarem necessário.

4.7. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.
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Subcontratação

4.8. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.9. Não haverá exigência da^gapnlia^da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei
n° 14.133. de 2021. pejas í^Ses constantes-do=Estudo Técnico Rreliminar.

5. MODELO DE EXECUÇ^

Condições de Entrega

5.1. O prazo de=íentregaidos®bensté.deí60»(sessentã)ídias;-'contadòs do recebimento do

empenho, em remessa única.

5.2. Caso não
I

seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar
^  „ I ^—3 y i f ^ I r \/

as razoes^ respectivas com^pelo.menos^5-(çinco.) pias de^-ántecedência para que qualquer

pleito de prorrogação de

maior.

5.3.

prazo"^seja analisado,9essalvadás\sitLjaçõ de c^á>|fortuito e força

Os bens deverão ser entregues-^na.seguinte endereço; Secretari^Municipal de Obras
pública - Pátià^dyMáquinas, situado na AvenâaTancredo Neves, n° 2259, j^ltoMlegre, Cascavel/Pr,
devendo ser entrado em contato de^ forma préviaxpm os fiscais e/ou gestores atrivés do 45 3902-1725
(SECRETARIA DE AGRICULTURA),-para informações pertinentes.aos trârrlites d^entrega;

/ / I I 'Garantia, mahutençâoíe assistência técnica

5.4. N^O-pra^ dê^garantia contratual dos bens, complementar^á garantia legai, é de, no
mínimo, 12 (doze) m^es,-ou pelo prazoSfomecido pelo^fabnç^ite,j^superior, contado a
partir do primelroj^ia útil ,subsequente.„.a^data^d definitivo: do objeto, com o
objetivo de ass^urar ao pocíer públicdío''fiel cumprínientdjdas metas almejadas por melo da
aquisição do objeto^ 7

/V
5.5. A garantia seràvpresteda com vistas a mánteaqs^quipamentos fornecidos em
perfeitas condições de usofsem qualquer ônus ou cust^adicior^l para o Contratante.
5.6. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as
normas técnicas específicas.
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5.7. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes,
reparos e correções necessárias.

5.8. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia
deverão ser substituídas por outps«|iovasr"de prir^eiro uso, e originais, que apresentem
padrões de qualidades (désempeT[ho^iguais^.í^ ^s das peças utilizadas na
fabricação do equipamentoV

5.9. Uma vez notificadoro-^|^ntratado.^reali^rá''^^repara^o ou substituição dos bens
que aDresentarem..yício o^defeitql^'prazo de^ate!52%Íois)^días úteis^contados a partir da
data^de retirada do êquiparnento da^^pendenda^ ̂ dministração pelo Contratado ou pela
assistência técnica autorizada.^ ' ' ^

\J \

5.10. O prazo l^jndícado-^no^^subitem^^anterior.-^durante^^seu^itranscurstí, poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e ̂justificada do
Contratado,/aceita pelo Contratante; 1 1 \ |

\ / 1 ! r\ A - I 1 \ 15.11. N^Na hipótese do jaubilem^acima,) q Contratadovdeverá disponibilizar/equipamento
equivalente, de especificação igual o'^supenprraorantyiorm^n^ forrlecido, para utilização em
caráter prov|sório pelo Contratante,\de" modo ̂■a gafantir a continuidade f dos trabalhos
administrativos, durante a execução dostreçarõsr

^  1 í t i5.12. Decorrido|o prazo para reparos ^substituições sem p atendimentcyoa solicitação doContratante ou a apresentação de justifícátivas pelo Contratado, fica|o|contratante autorizado
a contratar enipresa diversa para executarps reparos, ajustes òu a substitííição do bem ou deseus comporientes,jbem|compía exigir\ip Contratado preemlDolso pelà^ustos respectivos,
sem que taPfàto acarrete a perda-da garantia dós equipamentos.

/ / I i > r 1 < \ . - .5.13. / O custo referente po^transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado.

6.

5.14. \ A^garantiã^legal ou contratual do objeto tem prazo' de vigência próprio e
desvinculado daquele fíxlclo no còhtrátBSgefmítÍrídò"évèntM aplicaçãÕ^e . penalidades em
caso de déscumprimento de^lguma de suas condiçõáTniesmoJdepoisIde expirada a
vigência contratual. '

MODELO D^GESTÃO^bO&NTRATO
■r. A6.1. O contrato ^dèyera s^ executado fielmei^e p^s, partes, de acordo com as

cláusulas avençadas ^as^normas da Lei n° 14.13^de.-20^1, observado o disposto no
Decreto Municipal n° 17.872/2023.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
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6.3. As comunicações entre o contratante e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

6.4. O contratante poderá ̂ convocar-^repr^seytante da empresa para adoção de
providências que dev^ ser^umprjdas:.delimediatp^

6.5. Após a assínatura-do<contfáto/ou^lnstrumentd'.eq'uivalènte, o contratante poderá
, v:: ^J/ . . , - .

convocar-o. representante;:da; empresa .contratadamara reunião iniciaLpara apresentação do
,  y , N. V\X JJ \\ fr . 'V- ̂  \
plano de fiscalização, que conterá inforoiaçoes -acerca^ das obrigações contratuais, dos

^  J r» ^1* . vf t ri S'í ^ í ̂ J I • É \ • Imecanismos d^fis^jizaçaG^J^s^-^estraíegias^para^^execu^o.^o objetoT^do plano
complementar^de execução-da=®contratadar"quando-=houverf4do=métbdo de! aferição dos
resultados e.das sapções aplicáveis, dentre outros.

/
6.6. \ A execução do

contrato, ou pelos respec

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal

contrato deverá ser acompanKàda e fiscaHzada pelo^s') fiscal(is) do
ivos substitutos-(Lern^ 14M 33. de>2Q21. ari. 117. caput).

/^\ o u o „/,

técnico
.X . >

[ .V*** do contrato acompanhará a execução do contrato/ para que sejam
cumpridas todas'asj condições estabelecidâe^nò contrato, de nodo a assegurar os melhores
resultados para a^Administração. ^ ^

6.7.1. stórico dev^erenciamento doOjfiscaí técni^ do contrato anotaráf^io h
contrato todas as ocorrências;relacionadas à execução do contrato,Icòm a descrição do

A ^ 8 ,. I \ / I • j X j j t j TT . ftque forinecessano para a requlanzaçao das faltas, ou dos defeitos observados. (Lei n°
f  j 9 « í y' w ® v.y\ íjT V i R \ \14.133fde 2021. art. 117. ̂ 1°^ \ \
,/6>'^2^ Identificada qualquer inexatidão. ou irregularidade, o fiscaiMécnico do

contratò^emitlrâ^nGtlfÍcações=para-a correção^da^execução^^o contrato,^determinando
i  1

prazo para a correção:

6.7.3.\ : O fiscaf téchico^ò contraTaihformará.ao gestor do contato,/em tempo hábil,
\  f \ fr-"! í íW I s y

a situação aue-demandari decisão ]:ouíiadoçãor:de medidas que-^ultrapassem sua

competência, para que^adote as-medidas necessanas-e saneadoras. se for o caso.

6.7.4. No casojde.ocorrências que possam inviabilizara execução do contrato nas

datas aprazadas,'^o,^^fi^l^técnico do contratoSomühicará o fato imediatamente ao
gestor do contrato.

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
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M

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e
a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1. Caso ocorra descumçrimento^das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo d^ontráto atu^râ-tempestivaniente nã^solução do problema, reportando
ao gestor do còntrarapara qué^tome as providências"cá^ve% quando ultrapassar a sua
competência.

V ^

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contr"^o^.c^orágãirá.a.áKjãli^cão.'^^^ de acompanhamento e
fiscalização do^^co"r^atQ contendõ^^todos os registros^^forniais da^^ecução no histórico de
gerenciamento do (prürato, a exemplo da ordem de serviço, do registr^dè ocorrências, das
alterações e''^das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas^ à verificação da
necessidade de adequações do contrato.^ para fins,.de atendimento da finalidade da

p^gestor do contrat^aramp|nJiaráio^regis^s^aIizados|pelos fiscais do contrato,
de todas ̂as\ocorrèncias relacionadas á executo do contrato e as ̂ medidas adotadas,
informando, se^ fotf o caso, à autoridade--superior àquelas que ultrapassarem a sua

administração.

6.10.

competência.

6.11.

O )
ntrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
empenho de^desp^a è pagamento} e anotará' os problemas que

O gestor do co
contratada, pàra^fins de
obstem o fluxo normal àa liquidação e^do pagamentó\da dèspesa nq^relatório de riscos
eventuais./^ j ^ ^
6.12. ^O^gestor do contrató'^itirá dpcümento com^batórío da Javaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo~e~sétòTiãlt1üànto~ao'l:ümprimèTito de obrigaçõe^ assumidas pelo
contratadOis.^c^ mençã^ao seu desempenho na execuçãq/ontratual) ̂tíaseado nos
indicadores objetivamente dêfinidõ"rè"ãfifidos; e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do^cadastro^de atesto de cumprimento de obrigaçõés. - : I
6.13. O^estor do; contrat9^^tomará^pro\jidênçiasT a formalização de processo
administrativo dèTespÕhsabNiza^p^p^ajFm sáh'çõesfa"íer conduzido pela
comissão de que trata o artH58-da-Lei-n°-147T33rde^202Í7Ou, pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conform^o.caso. ) /

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório-final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n.® 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração; Fevereiro/2024

Página 6|15



GOVERNO MUNiaPAL

CASCAVEL

município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

TERMO DE REFERÊNCIA-AQUISIÇÕES

7. CRITÉRIOS DE MÈDIÇÂO E DE PAGAMENTO

Recebimento

as

V y'

7.1. Os bens serão recebid^p|-ovisoriame^e, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a ,nota fiscal^ ou lnstruminto|de|c^rança^eguivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamerrt^^^^calizaç^^d^contr^^^para e|eitó de^Osterlor verificação de sua
conformidade com as^speçifiàçõ^^doiistántet^npj^^o d e na proposta.

no.ifôdo ou—em parte,^inclusive antes do7.2. Os bens

recebimento'provisório, qüaíhd\em-)8esácordo\a)m3as.éèpecificações constantes.no Termo
de Referencia e na propostai.devencioLser^substitU[dos:.no^prazo de 05 (cinco),dias, a contar
da notificação da cqntratada^^às^suas^custasf^sem-prejuízó^da^apticação das penalidades.

7.3. dias úteis,! a contar doO recebi|ientopdefinitivo"ocorrerá"'no"'prazo™de^1 (dez)
recebirriento da nota fiscal ou instrumento de-cobrança,eguiyajente pela Administração, após

^  1 ^ -- —^ XAe.ee.-Oi—s

a verificado da quaiidadpe^guaqtidade"dó,material} e^çonsequente aceitação^mediante termo
detalhadol

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá sèr excepcionalmente prorrogado, de
\  X I I ' ^ . .. I I /

forma justificada, :por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição

do atendimento daslexigências contratuais^^

7.5. No caso
/

e cortrovérsia-sÕbrè a execução;dO objeto, quanto à dimensão, qualidade

da Lei nAu/ISS. de 2021.e quantidade, deverá ser .pbservado: o^ teor do art.^1'43
f  / l i ^ ^ l i ^ ^

comunicando-se ái empresa para emissão, de Nota Fiscal no| que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6. 'Oprazp[g§ra^arSolüção, pelo contratado, de incorislstêncj^- na execução do objeto
ou de saneamento .da hbta fiscal'-ou'derínstrumentcr'de'Cobrança equivaÍente, verificadas pela
Administração^durariteJ anallse/previàWliquidação^derdespesa.mão será computado para os

*  í )V —s U " / I r; ,-vs ' \ —" '

fins do recebimento definitivo;:

7.7. O recebimento-'provisório ou definitivo nâo^excluir^à responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dò serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
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%
M

Liquidação

c j

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual

período.

7.8.1. O prazòjdé-que trata o item anterioí será"reâuzido^à metade, mantendo-se a

possibilidade de^prprrogaçãofno casque contratações^^correntes de despesas cujos
valores não-ultrapassem o^liffííte dé^qu^trata inciso-ll-do art. 75-da Leí-n° 14.133. de

7.9.

2021.

éiliquidaçãOí«o»^setor=competente»deverái-veri|1cãrs^e a jnota fiscal ou
instrumento,-de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

\o válor/a pagar
eventual âestaque doAvalor de reteihções tributárias cabíveis.

/VIL ^ \ ■
^  / V .
na vapresentarao da nota^fiscal pu instrumentoXde cobrançaf/ * --S VJ I í \ \

equivalènte,^ou circ|instâhcia.queJmpeça,a^iquidação.da_despesa, esta ficará sobrestada até
que o \contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se oj prazo após a
comprovação dã^reguíárização^da^sitaaçâo, sem^ônus^accontratahte;

Havendoj erro

X.

essenciais do documentortais como:

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

7.10.

Emenda Impôs tiva 149,'\/ereador„Gidãp dà^Telepar

<^prazo de valk ade;''^^ - \ ̂ O
a data da

os dados

o período

emissão; ^

do coritrato e do órgãp^ contratante;
respectivo de execuçãojüo contrato;

l7.11. A'nota fiscal'ou instrümebto^déTcobrançaréqui^^álente deverá ser óbrigatorlamente

acompanhado-da^comprovaçao/daHregularidade\fiscal,-constatada-por^meio de consulta on-

Une ao SICAF ou, na jimfMSsibilÍdade3é.acesso-ao..rêferido..^istema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais pu àiCÍOçumentação mencionada^no art. 68 da Lei n° 14.133. de 2021.

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICÃF para: a) verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
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2.^

7.13. Constatando-se, junto ao SÍCAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para quê, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.14. Não havendo rêgularlzação^ouJsendo a^ defesa; considerada improcedente, o
V  Á X ̂  " I "V ) /contratante devera c^mui^ica^ aos ̂órgãos responsáveis pelaj^scaiização da regularidade

fiscai quanto à inadimpl^àa^d^cOnjíatadoí^m^l^^^q^^ ãxistência de pagamento a
ser efetuadq,,para^c|ue sejam aclonadosyos meios-pertinentês^e necessárjos^para garantir o
recebimento de seus'créditbs>^ 1

7.15. Persisfindo''a-iiTegularidadero'contratante'deverá=adotar^as medidas^necessárias à
rescisão'coj^tratuaij nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado,a ampla[defesaT

7.16. [Havendo

p  . >Prazo de pagamento

7.17.

,p
a efetiva execüçãdvdo--objeto, os^págamentos serão realizados

I  / r r /». \ í /!normalmente, até que sej decida^ipela rescisão dq'contrátOsVcaso o contratado não regularize
sua situação junto ao SICAF.

;

úo ■)

o pagamento será efetuado nó "prazo de até 30 (trinta] .úteis contados da
/ i i I f\ ^ }\

finalização da liquidação ciá;despesa, conforrne'seção';ánterior.eespesa, conformi

W Cf
7.18. No caso Ide atraso pelo Contratante, os valores

/  . I. ~—^—:—vc——^ ^—
devidos aoxontratado serão

atuaiiza^o^jnonetar^mente entre o termo final do prazo de pagamento até a^data de sua
efetiva realização^ mediante^aplicação^doJndiGe-IPGA^de-correçãoiTionetáriaf

Forma de pagamento
jn

7.19. O pagamenjtò sef^realizàc&poi^^éiô-^de^o^ para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n.® 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
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8.

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

7.22. O contratado regularmejite. optante pelo^SimpIes Nacional, nos termos da Lei

Complementar n° 123. .de^2006. nlplsofreráLaJr^enção^ributária quantO' aos impostos e
^ " \ \ I ' I ^ ^contribuições abrangi^=rpor aquele^gíme. No entanto,|ó" pagamento ficará condicionado à

apresentação de compr^^çãpi^r^eio./^el^documei^^ que faz jus ao tratamento
tributário fayorecido^previstoma refèridáíLá Complementar.^

FORIUliJ^ E CRI^^RIpS DE^SELEÇÃO DO FORNECÉpOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. Q fornecedor será/selecionado^ por meio ̂ da realização de pr^edimento de
CALICITAÇÃO, na modalidade^PREGAO, sob a formaiELETRÔN

julgamento pelo MENOR PREÇO.por lTEM.'"^^ / u'

8.2. A^pròposte apresentada deverá te^ prazo de validac
e ser um prazpdias, pois entendemos es'

, com adoção do critério de

e de no/mínimo 60 (sessenta)IIUvIllHlill

Hnínhiotr-razpável, dada a natureza do| objeto.

Forma de fornecimento a

I  ' v )
8.3. O fornecimento doõbjeto^será integral, v /

/ / I I c< V/
Da exigência dé Apresentação de Catálogo e/ou Ficha Técnica

l  / I ' ^ ^8.4. l^endo ̂  aceite da proposta quanto ao valor, y interessado^ classificado
provisoriamente-em primeiro4ugapdeverá^p^esentar-catálogo»técnico (de fontepue possa ser
comprovada),, junt^ente^ra^^proposta atualizada para que~seja^redizada análise prévia a
adjudicação ,;tántp pela ̂ equipe-^Técnica^^da-SEAGRkqáanto -dos possíveis interessados,

^ 'l>- . r í' r~\\
Incluindo os^démals fornecedores/intéressadòsL

U J.Justificativa para Exigência óojátàloQoieloulBch^

8.5. Comprovaçãç, da^Especificações Técnlcap:^ catálogo permite verificar se a
máquina ofertada atendéjaqsyrequisitos estabelecido^s^o^edital, como potência, peso
operacional, capacidade da caçamba, profundidade de escavação, entre outros.

8.6. Evitar Equipamentos Diferentes do Exigido: Algumas empresas podem tentar
fornecer modelos inferiores ou diferentes do que foi solicitado. O catálogo ajuda a garantir que
a máquina proposta seja exatamente aquela que a empresa pretende entregar.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n.® 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
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í  )

8.7. Transparência e Igualdade na Disputa: Todos os participantes devem estar em
igualdade de condições. Exigir o catálogo evita que empresas apresentem propostas

genéricas ou incompletas, dificultando a comparação entre os concorrentes.

8.8. Facilidade na Análise Técnica: A comissão de iicitação e setor técnico responsável
pode analisar rapidamente as proçjastes, parantindo.,que os equipamentos ofertados estejam
dentro do exigido, sem neee^idadf dljpjlçifarJQj^m^açõés^^
8.9. Evitar Fraude#e"DescurT^mentbs-0oç^tuaiç"O|catálogo, sendo um documento
oficial do fabricante,'^^avqueç^Çrésas^fereça^^'áquinas que não existem ou que
poste^rmen^te'~tentem ̂ mecen^^uipafhent^s ■feçpndicionados j3ü-«Gqm^especificações
inferiores. '' " ^ ^

8.1 ol Regis^.^Fqfmal ^c^^Ofèrta:^Conr^o'^catá^|0' anpxado^à propostáj há um
comprorríissoJorma|®^da'^empresa^em''fomecer^exatamente-^o^moàeloj ofertado, servindo como
base para ranferência na entrega e evitando problemas futuros.

8.11. ^ Em resumo, |exigi^ ̂  catálog^gara"iíÍ^^ transparência e
conformidade com as especificações do edital, evitando/riscõs para a administração pública.\  I !"■% Í I 1"8.12. ps catálogos deverão^er'entr;egue^]unta^enJe oo^^ a |)roposta£no prazo limiteestipuladopeb pregoeíra, ^htádog<da;convocáçãcfdò licitante (|io ch^tyjpelo Pregoeiro,
sendo que>a empresa assume total résponsabitídade pelo eivio e por eventual atraso na
entrega. \ \ í f - , .. y, i

8.13.

no chat pelo interessado.
culíada prorrogação O: pi:ázó-estabelecidb, ã partir dê solicitação fundamentada

antes de findo^o prazo.
■ ' /\ 'X8.14. Np' caso |de não^aver^entrega _.dp^oatálogb, dOpapresentado| nã^ poder ter sua

veracidad/ verificada ou ocorrerfatraso;na"entreg§^iTi justificativa ^eita^ ou havendoentregafâo^atáíogoifora qas4^eciflcações previstas.^ prèp^ta se|á recu^ada\8.15. ^ resultados das avaliações serão divulgados por meio d[,e mensagemmo sistema.
Exigências dé^habilitação

8.16. Rara fins de hàbilitaçãordévéTâ'OTc1tànté còthp seguintes requisitos:
íf - ià\^-

Habilitação jurídica

8.17. Pessoa física:^^dul^de identidade (RG) oú^dtóii^rito equivalente que, por força
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.18. Empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo dá Junta Comercial da respectiva sede;
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1^

8.19. Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio httDs://www.aov.br/empresas-e-neaocios/pt-br/empreendedor:

.r \

8.20. Sociedade empresária,^sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identificada como empresalindividáaiJde.responsabilidádeJimitada - EIRELI: inscrição
\ X V' 'j 1 ) Vdo ato constitutivo, e^futo'óu contrato social nogagistro^Publícc^de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta ComerciaMa-résçectjya se^^acompanhada^e^documento comprobatório de
seus administradores;

^  V- • '

8.21 Socied^e^mprésáríâ^strangeira^portana^emuton^ção de funcionamento no
Brasil, p^ublicada no'"0iário-Gficiahda"União-e"arquh^ã'^na4lunta ComerclL da unidade
federativa onde s^ localizar a filial, agência, sucursal ou estabeleciniento,\a qual será
considerada como sua sedé. • ~ i

8.22.

Q
ÍSociedadíe sirnples: inscrirao^^do.^^atojcohstitutivo ho Registro Civil de Pessoas
' ̂ s í - /^\ \ n \ , n,,. ^t-ftpHp arnmnanhaHfl Hp^Hn<^timentO COmprobatOHO de SeUSJurídicas Idò^localj de sua''*sède, áçómpanhãdá de^^dòcurr

administradores;

8.23.
_\. A
Filial, sucursa

ato constitutivoydâ filial, sucursal òu (agência da sociedade sirhples ou empresária,
ou no Registro Público derespectivamen\e, rib RegistroACivil das. Pessoas Jurídicas

( /' s

ou agepcia^de sociedade simples ou empresária: inscrição do

Empresas Mercantis onde opêraVcom aver^ção no"Rêgistro onde tem sede^a matriz,_/.V.

8.24. I ^ociedade cooperativâ;^devida^as.característícas;..do objeto não^ será admitida a
participação.

8.25. Agricuitor^fami!iar:| Declaração de Aptidão ao Pronáf--r.DAP.ou DÁP-P válida, ou,

de 2021.

8.26. Produtor Ruràlyr^ícula no Cadastro Espècjfico dpdNSS - CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971.

de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.27. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
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K

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.28. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.29. Prova de regularidade fisc^p^antè^^íT^enda^^N mediante apresentação
de certidão expedid^conjuntamenfe^peja Secretaria da^Receita^Federal do Brasii (RFB) e
pela Procuradoria-Gef^^aJí^azenda Na^orial^(PGÊN), /referente a todos os créditos
tributáriosTederais^e à Dívida Ativã^dà União (DAUÍpòr elas-administrados, inclusive aqueles
relativos à Segu^idade,Social^^os'termos da Pòrtaria^^Conjünta n°/1.751, de 02 de outubro de

/_ \ \ \ / / / \
2014,'^do Secretário da Receita JFederafedo^^Brasil e""dat Procuradora-Gerai'-^da! Fazenda

Nacional!

8.30. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência .dé débitós^rinadímpiidos-^perantela Justiça do Trabalho,
.\ i - L / , J , n—  —i.j —— efeito de negativa, nos termos

8.31. ..
|\ i \ /mediante a^^resentação^ deícéhidão negativa òu. positiva'com

do Título VIl-A^da Consolidação das Léis'do Trabalho, aprovada pelq| Deçréto^Lel n° 5.452, de1° de maio ̂
8.32. Prova j de Inscrição no fcadastro de contribuintes! ^[Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] fe\aÍNO ao.domicíilo^ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de

/ í jl ! / ̂ I '' ■ 1 V
atividade ̂ compatível com-ojobjetp"-contra.tual;'

8.33. Prova de
/

regu aridade com a Fazenda Estadual/Distrital e MunicíDal/Distritai do

domicílio qu sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.34. Caso ol fornecedor-, seja considerado isento doê^^tributos Estadual/Distrital ou/e
\  ] í IMunicipal reiacíonados ao ̂jeto-contratuaír deverá^comprovar tai condição mediante a

apresentação.^dedecláraçã(r'"da^Fazéná£r"Tespecti^aEdò Iseu domícílíq^ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei,. ^ ̂ —

Da Não Exclusividade e Abertura de Cotas para MEI/ME/EPP

8.35. Conforme Art. 48 da Lei complementar 147/2014, inciso I e ili, a Administração
deverá fazer processo ilcitatório destinado exclusivamente a participação de Microempresas e

de Pequeno Porte para os itens com valor até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e estabelecer

em certames para aquisição de bens de natureza divisívei, cota de até 25% (vinte e cinco por

cento) do objeto para contratação por MEI/ME/EPP, no entanto esta Secretaria solicita que

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n.® 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Fevereiro/2024
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não sejam abertas cotas e tampouco seja dados exclusividade as empresas enquadradas nos

regimes citados acima, conforme motivos a seguir, a fim de que os referidos Itens citados, não

fiquem desertor ou fracassados. O referido pedido ampara-se no Inciso III, Art. 49 da Lei

Complementar 123/2006, onde diz que "o tratamento diferenciado e simplificado para as

microempresas e empresas de pequeno porteinão-for^vantajoso para a Administração Pública
ou representar preiuizo áo conjuntolou-complexo|do obiétO/-a ser contratado", pode-se

dispensar o que se^olicita nos artigos.„.47_:e^£8 da LC"%T23/2006. Portanto, devido as
características do produtò'í-e'^^suãrSsencialidadéiá^populáçãòf' torna-se Imprescindível a

_  v-^7 // \> > _iyaquisição de^produtos de^quandade,|fornecidos\pór^empresas que^tenham^a^capacidade de
entregar os referido^produtós^^emXsuytotalidadeV cümpri/ fielrnente contrato k cláusulas
averiçadas, e. com'isto,yolicitã^se.qué'1íãoseja^adb^e^ciüsividáde-a-empresas enquadradas
como ME/EP^/MEIpque^^^mBelfrWão^sejam^Bertls^tM^^faí^s^m^nias, visto que não é
vantajoso para o Município.

I  Cs
Qualificação Econômíco-FInanceira

8.36. pertidão ,negat

> \

,  \ c) G /r/ /7v\
va'"de Insolvência civií-expedida?^ peo dis ribuidor do domicílio ou

sede do licitarite, caso se trate de pessoa-física, desde que admitiia a^ua/participação
\  \ .

licitação, oude sociedade simples;

8.37. Certidão |iegativa de falência e^de Recuperação Judicial bu^Extrajudicial expedida
pelo distribuidor da sede cio fornecedor -^ fLerh^ 14.133,.de 2021. art! 69.'caDut. inciso W):

na

No caso. dex-praças còm^.mais de^um^Jçal1ório distribuidorX deverão ser8.37.1.

apreséntadasFas cettidões.de.cada.distribuidor;.
\  / \ ^8.3^.2..^^^ No\caso de certidão positiva de recuperação^judicial ouJ extrajudicial, o

llcitante deverá apresentar á còmpfòvaçãolie que o respectivo plano de recuperação foi
acolijido judiclalmêinte7na forma do artigo 58 da Lefrh^lt.-IOli de 09?de fevereiro de
2005*'sob pena dè ÍnabilJtaçãbpdêvèTidõT^áihcíã7.^^^ todos os demais requisitos
de habilitacão.^_^J í C"i ÍÀ '>3\f A\\\//Í Shabilitação

h
Qualificação Técnica

-^sj '.rr. iri \

8.38. Não será exigida.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação unitário é de R$ 29.690,00 (Vinte e nove mil

seiscentos e noventa reais.).

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Gerai do Município.

/  N

I) A contratação será atendida pela ,dQtaç|g|a,^^em informada em Requisição ao Compras,
sendo o subelement^reI^jonado^corTri|láquinas,jjíensílips^^^íi^amentos diversos.

Cascavel, 09 de maio de 2025.

osta Oliveira

pe de Planejãmi^tõ^
Renato^ César Segalla

Secretario Municipal de Agricultura

/AWV/
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ANEXO TERMO DE REFERÊNCIA
(Processo Administrativo n.° 68468/2025)

(Requisição ao Compras 3084/2025)

1. Considerando as opções abaixo, deve ser analisado pela Unidade requisitante e definido
uma das duas redações para serem utilizadas;

k  i /TT^
1.1 Informajnos que, na^presente lií^ação, (^Microempresa e a Empresa de Pequeno
Porte PODERÃO se beneficiar do regime^âê~tnbutãcão^pelo^Simplès.Nacional.

VHn r-j</
2. O Valor estimado da còntrataçãO'?é''d& 29:690;00 (Vinte^e-^nòve.rnil, seiscentos e noventa

X  \\ "vi / f \ \ \/ ^' / / \"O valpr.acima é meramente estln^ti^Oí^deTorma-queJos^pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos qu,antitativos^pfétívamenté'fdrne^idos'.^ \^, '

2.1 Infòrmarfios que o contrato deverá ser firmado pelo VALOR 'CERTO a ser pago à
contratada. / 1 , i \ \

I / 1 r^; ::: TH 1 \ )
3. Considerando a Resolução da Procuradoria Geral do Municíf^o de Cascavel/PR^^qual exige
em sua Cláusula^Sétima|- 'R^"JÜSTE'fra..indicação..do'(s) índices) de reajuste]dos preçosinicialmente contratados, após o jinterregno de um anoL; / i /

3.1 informamos que o índice a ser adotado será o INPC.

\ M I '4. Considerando-, a Resolução da Procuradoria Geral do Município' de/ Cascavel/PR,
informamos, quanto\à G/JrANTIA DE EXECUÇÃO C0NTRATUAL| prevista em sua Cláusula
Décima, que;

4.1. Não haverá exigência de garantia contratual da exécüçãp.-'

j  I I / 1 \ t , ■ ,
5. Considerandp-^a Resolução da'Procuradorla Geral do Múnicíplo de Cascavel/lfR, qual exige,
em sua Cláusula^Décima ̂ egunda^a""preVisãólda'^EXTINÇÃO"CONTRATÜAL, informámos que
deverá constar; npjnstrumento contratual, a seguinte redação: J ) J

12.1 O contrato será_extinto~quando cumpridas as obrigações-^de^mbas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazò estipulado.paraJanto !

12.2 Se as obrigações nãp,ToremrCumpjidas^\no/prazpi_estipulado,--a vigência ficará
prorrogada até a conclusão jiojbbjetò^casbiem^qüeidevenáia Adrninistração providenciar a
readequação do cronogran;iã fixado para o contrato.

12.2.1 Quando a não^conclusão do contrato referida-nó item anterior decorrer de

culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em iei para a continuidade da execução
contratual.

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregãc/Concorrêncla/Licltaçao
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6. Considerando a Resolução n° 069/2024 da Procuradoria Geral do Município de Cascavel,
Informamos que, em seu item 4. 'DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS', deverá
constar a seguinte redação:

4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos da Administração Pública municipal que não
participaram dp procedimento de IRP poderão aderirá ata de registro de preços na condição
de não participantes, observados os seguintes.requisKos:

^ 1 I |_ I ^
4.1.1 apresentação de justlflcatlva''{âa vaptágem da adesãorpíncluslve em situações
de provável desabàsteclmento^u.descontlnuiâade áe^serviço público;

'y,.2^ejTipqstração^de;^que^os^val^ores registr^os^estão^compatíveis cpm^s valores
.praticados pelò^merrâdo^^na^^forma do art.^23 âa^tfetnV14.133,'de 20Ílfe

'4.1.3 consulta-e^celtaçãò'fDréviasljb órgão-gerenciador e dpTornecedor.

4.2 A autorização dojórgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação\da adesão
pelo fornecedor.

U  , , , ,
4.2.1 O órgão gerencladbx^poderá Rejeitar adesões caso elas possam acarretar
prejuízo à execuçâbs, de ̂seps^.^pfópriosj^còntratos^ óu à | sua capacidade de

L Ogerenciamento. c /
s

4.3 Após a\autorlzação do órgão gerencjador, .p órgão não pârticipante-^lieverá efetivar a
aquisição ou^^a contratação solicitada ém;^até_noyenta dias, observado p prazo de vigência
da ata.

4.4 O prazo de que trata o
<  ' n \ rf

subitem anterior^^eJativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excèpcio|ialmente, rnediante ̂solicitação dp órgão não participante aceita pelo
órgão gerenciador, desde que"respeÍtedo o Jimité temporal clè"vigênciá da àtà^de registro de
preços. :(

4.5 O órgão/poderá aderir a"item da ata^de^registro de"preços da qual seja integrante, na
qualidadè. de não participante, para aqueles Itens para os quais iíião tenha quantitativo
registrado,^pbservaçlos os»requisitos'do'item^4y1?

Elaborado por:

Cascavel,] ié niaio de 2025.

6sta~01ivéirá

Administrativo

Ciente,

Renato César Segalla
Secretário jVIunicipal de Agricultura
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

ÓRGÃO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL-PR
Lei nº 5.571, de 23 de julho de 2010

Secretaria Municipal de Comunicação Social

 

 

 

RESOLUÇÃO N°68/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Contrato – Aquisições  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprova a Minuta Padronizada de Contrato – Aquisições 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 19 de março de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 

  
EDSON 

ZOREK:027565169

02

Assinado de forma digital por 

EDSON ZOREK:02756516902 

Dados: 2024.03.20 07:56:16 

-03'00'
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Modelo de Termo de Contrato - Aquisições – Licitação 

Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021 

                                               (Processo Administrativo n° 68468/2025) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI, POR INTERMÉDIO DO 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL E 

.............................................................   

O Município de Cascavel, com sede na Rua Paraná nº 5000, na cidade de Cascavel/PR, 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 76.208.867/0001-07, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Renato  

Silva, brasileiro, portador da matrícula funcional nº 34.702-1, residente e domiciliado nesta cidade, 

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste 

ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II ) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de Trator de jardim para corte de 

grama, por meio da Emenda Impositiva n.º 149 de autoria do Vereador Cidão da Telepar, 

destinada ao repasse em beneficio dos Distritos do Município de Cascavel, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.2. Por se tratar de um contrato por escopo, o prazo de vigência poderá ser prorrogado 
automaticamente, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

2.5. Nos casos em que a prorrogação automática de que trata o item 2.2 for efetivada, o 

contratante deverá formalizar o aditivo contratual, com a assinatura pelo contratado, a 

anotação do novo prazo de vigência e a publicação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas". 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 24/04/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Indice INPC 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 

143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar a Corregedoria Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Secretaria ou Unidade Administrativa terá o prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 

igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que 

ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 

não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
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condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. moratória de 0,5.% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

2. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela 

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 

suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 

de 2021.  

3. compensatória de 0,5% (meio por cento) até o máximo de 30% (trinta por 

cento),  sobre o valor total do contrato, nos casos previstos no item 11.1 letras 

“a” à “h” a ser determinada a dosimetria da pena através do processo 

administrativo sancionador, conforme estabelecido no Decreto Municipal n° 

16.664/2023. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
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administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e  ao art. 

8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cascavel/PR, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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Cascavel,PR, [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

RENATO SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

          2-  



OC)
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração
Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1 O presente processo tem como objetivo a aquisição de mini trator de jardim pára corte de grama,
por meio da Emenda Impositiva n" 149, de autoria do Vereador Cidão da Telepar/Podemos, destinada
à Secretaria de Agricultura do Município de Cascavel/PR. A aquisição visa atender, preferencialmente,
os Distritos de Juvinópolis e Rio do Salto, promovendo a manutenção, conservação e limpeza dos
espaços públicos localizados nessas regiões. A demanda justifica-se pela necessidade constante de
cuidados com as áreas verdes e espaços públicos, contribuindo diretamente para a melhoria da qualidade de
vida da população, a valorização dos ambientes comunitários e a preservação ambiental. A destinação do
equipamento para esses distritos permitirá maior agilidade nos serviços de jardinagem, economia de
recursos operacionais e eficiência no atendimento das atividades de manutenção urbana e rural. Com esta
ação, o município reforça seu compromisso com a gestão eficiente dos recursos públicos, valorização
das comunidades do interior e promoção de ambientes mais limpos, organizados e sustentáveis.

Como benefícios resultantes desta aquisição, espera-se melhor atender às demandas relacionadas à
limpeza e manutenção dos espaços públicos do município, especialmente nos distritos contemplados. A
iniciativa visa agilizar os serviços, otimizar custos e promover o bem-estar da população, contribuindo para
a valorização dos ambientes comunitários, a saúde pública e a qualidade de vida dos cidadãos.

1.2 - JUSTIFICATIVA DO NÃO USO DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DO
GOVERNO FEDERAL:

1.2.1 A institucionalização do catálogo ficou a cargo da Secretaria de Gestão da Secretaria
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia
(SEDGG/ME), conforme portaria SEGES/ME n" 938, de 2 de fevereiro de 2022.

1.2.2. Até o momento, somente a água mineral natural. Café e Açúcar consta já padronizado no
Catálogo Eletrônico do Governo Federal.
(https://\vww.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-padronizacao/itenspadronizados).

2 -DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
2.1 A aquisição seguirá os moldes propostos pelo Governo Federal, concedente do convênio, para
Emendas Especiais cujo objeto deste processo licitatório visa atender, observando ainda os
seguintes requisitos:

•  Os equipamentos deverão ser entregue através de autorização de fornecimento, onde a(s)
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empresa(s) contratada(s) efetuará(ão) a entrega, no local indicado pelo Município. A autorização 10
somente poderá ser emitida após a autorização do Município; ^
A entrega do equipamento por parte do Contratado, deverá ser realizada em até 60 (sessenta) dias à
partir da Autorização de Fornecimento emitida pelo Contratante;
E de responsabilidade da empresa fornecedora a entrega do equipamento, no horário, datas e
horário estipulados pelo contratante, bem como nas condições estabelecidas pelo edital;
Em caso de não cumprimento das especificações exigidas pelo Edital, a empresa vencedora se
responsabilizará pela troca imediata do equipamento, substituindo imediatamente que não atender
as exigências estabelecidas neste termo;
A empresa deverá colocar à disposição do contratante todos os meios necessários à comprovação
da qualidade de fabricação dos produtos, permitindo verificação de sua conformidade com as
especificações;
A empresa ganhadora deverá dar garantia para o equipamento entregue de no mínimo 12 (doze)
meses; Garantia Inclusa (Requisitos Mínimos) Troca de Peças: Cobertura parà itens críticos como
lâminas, rolamentos e transmissões; Mão de Obra: Assistência técnica especializada sem custo
adicional.

Na proposta apresentada pelo participante deverá ser indicada a marca e o modelo do equipamento
à ser entregue, não sendo permitida a entrega de equipamento diferente do que o descrito na
proposta de preço;

Os produtos que apresentarem desconformidade, seja qual for (avaria ou que não atenderem as
especificações técnicas deste termo) serão rejeitados no ato da entrega, devendo a empresa sanar o
problema imediatamente, sob pena de cancelamento da compra;
Apresentada alguma irregularidade ou defeito no equipamento por parte do Fiscal de contrato, a
contratada será notificada e terá prazo de 10 dias para proceder à regularização. Findo esse prazo,
em não se manifesto ou não regularizando, o Gestor de Contrato deverá realizar os procedimentos
cabíveis para a notificação e abertura de processo administrativo;
O não cumprimento da entrega nas condições estabelecidas acarretará a anulação do empenho bem
como a aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do fornecedor subsequente
considerando a ordem de classificação do certame.

A nota fiscal deve conter em campo próprio para informações complementares, os dados a
Emenda Impositiva n® 149 do Vereador Cidão da Telepar e os dados para pagamento identificando
no mínimo o Banco; Agência e n® da Conta;

Apresentada a Nota fiscal, caberá ao fiscal do contrato atestar a regular entrega do item,
encaminhando o documento para as providências relativas ao pagamento aprovado pela
fiscalização.

Os equipamentos devem atender todos os requisitos mínimos elencados na descrição do
equipamento a qual é disponibilizada para todos os licitantes, os quais foram pré-autorizados pelo
Convenente;

A empresa contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas ,na
licitação;

O pagamento será efetuado de acordo com as normas e rotinas do Município de Cascavel;
Caberá à contratada a responsabilidade pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de
garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
Junto da nota fiscal deverão ser apresentadas as certidões negativas de FGTS e Certidão Conjunta
Federal, sem as quais, são será efetuado o pagamento. Também poderão ser requeridos outros
documentos jurídicos e fiscais para a liberação do pagamento;
A contratada deverá observar em suas notas todos os valores de impostos que devem ser retidos, a
observar o IR, conforme legislação vigente;

Não será permitida a alteração do preço máximo de contratação de cada item, visto que os valores
foram devidamente aprovados para a disponibilização da Transferência Especial;
Os equipamentos a serem entregues devem possuir todas as certificações que atendam as
normativas vigentes quanto á emissão de poluentes, bem como as normas de segurança para o
desempenho das atividades produzidas pelo equipamento, conforme legislações vigentes no
momento da entrega do equipamento;
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3 -Justificativa para Exigência de Garantia Mínima de 12 Meses | |

3.1 Considerando que o trator de jardim cortador de grama a ser adquirido será destinado à manutenção de (A^
áreas verdes públicas, parques, jardins municipais e demais espaços sob responsabilidade da Secretaria de
Agricultura, toma-se essencial assegurar o pleno funcionamento e confiabilidade técnica dos equipamentos
durante um período razoável após a entrega. Dessa forma, a exigência de garantia mínima de 12 (doze)
meses justifica-se pelos seguintes motivos:

3.2 Uso freqüente e condições operacionais desafiadoras: Os tratores serão utilizados regularmente em
serviços de corte e manutenção de gramados, expostos a diferentes condições climáticas e terrenos variados,
o que demanda resistência e durabilidade comprovadas dos componentes mecânicos e elétricos.

3.3 Segurança operacional: A garantia assegura que eventuais defeitos de fabricação ou falhas prematuras
não coloquem em risco a integridade dos operadores nem interrompam os serviços essenciais de
manutenção urbana.
3.4 Princípio da eficiência e economicidade (Art. 5° e Art. 11 da Lei n° 14.133/2021): A garantia protege o
investimento público, evitando custos adicionais com reparos ou substituições precoces, além de contribuir
para a maximização da vida útil dos equipamentos.
3.5 Prática de mercado consolidada: O prazo de 12 meses é amplamente adotado por fabricantes
reconhecidos no segmento de equipamentos para jardinagem profissional, estando alinhado às políticas de
pós-venda de empresas idôneas.
3.6 Responsabilidade do fornecedor: A exigência está em conformidade com o Código de Defesa do
Consumidor (Art. 18 e Art. 26, §1° da Lei n° 8.078/1990), que estabelece a responsabilidade objetiva do
fornecedor por vícios ou defeitos, aplicável subsidiariamente à Administração Pública.
3.7 Conclusão: A inclusão de cláusula de garantia mínima de 12 meses nos instrumentos de contratação
é técnica e juridicamente fundamentada, assegurando que os tratores de jardim adquiridos cumpram sua
fmalidade com eficácia, qualidade e segurança, em beneficio do interesse público. Ademais, os descritivos
técnicos apresentados estão alinhados às reais necessidades do setor público municipal, especialmente no
manejo de áreas verdes e manutenção de espaços urbanos, conforme comprovado em processos licitatórios
anteriores conduzidos pela Administração com sucesso.

4- Sustentabilidade:

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis que couberem para o tipo de objeto almejado;

4.2 A CONTRATADA deverá seguir parâmetros sustentáveis minimizando o impacto de suas
ações, promovendo a eficiência energética, incentivando a produção e o consumo responsáveis,
bem como fomentar a inclusão social. Vale salientar que as contratações públicas devem se atentar
para as quatro dimensões da sustentabilidade, sendo elas: social, econômica, cultural e ambiental.
4.3 Além das práticas de sustentabilidade informadas, devem ser atendidos, quando couber, os
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, 6° Edição e Instrução
Normativa n° 01/2024 - Dispõe sobre os Critérios de Sustentabilidade Ambiental na aquisição de
bens, contratação de serviços ou obras, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1 O levantamento de mercado para aquisição, dos Equipamentos almejados foi realizado pelo
Município de Cascavel e foi sujeito á análise a provação da Transferência Especial, sendo que o valor
disponibilizado levou em consideração a mediana dos orçamentos apresentados. Os orçamentos foram
obtidos junto à três fornecedores conforme estabelece a IN SEGES/ME 065/21 e estão de acordo com os
preços praticados no mercado e diretrizes estipuladas pelo governo federal, as quais possuem equipamentos
que atendem á necessidade do município quanto á qualidade, eficiência e robustez necessária para a
execução do trabalho almejado pelo equipamento, sendo portanto a descrição completa dos equipamentos é:
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META DESCRIÇÃO

Trator de jardim

Trator cortador de grama novo, ano/modelo 2025. Motor a gasolina ou diesel, novo,
com potência igual ou maior a 17 HP e igual ou maior a 2 cilindros e sistema de
partida elétrica. Transmissão tipo hidrostática, com acionamento por pedal,
permitindo movimento à fî ente e à ré. Assento do operador ajustável. Equipado com
horimetro (contador de horas trabalhadas) e visor de nível de combustível, com
sensor no banco do operador, que realiza parada automática do motor em caso de
ausência. Sistema de corte mínimo igual ou maior á 5 posições de ajuste de altura.
Largura de corte igual ou maior que 95 cm, altura de corte tninima de 25 mm e
máxima de 100 mm, plataforma de corte com descarga lateral e triturador
(mulching), direção com comando por volante, iluminação equipada com faróis,
sistema de freio presente e funcional, rodagem com 4 rodas equipadas com pneus
pneumáticos novos, compatíveis com o veículo.

5.2 Os levantamentos de mercado (pesquisa de preço) para formação do preço máximo da contratação
foi realizado e de acordo com diretrizes da IN 02/2023, foi adotada a Média, para fins de enquadramento
no valor do recurso sendo em sua totalidade repasse:

ITEM
CATMAT

/CATSER
Descrição dos Itens

Média

pesquisas
válidas - R$

das

336274

Trator cortador de grama novo, ano/modelo 2025. Motor a gasolina
ou diesel, novo, com potência igual ou maior a 17 HP, e Igual ou
maior a 2 cilindros e sistema de partida elétrica. Transmissão tipo
hidrostática, com acionamento por pedal, permitindo movimento à
frente e à ré. Assento do operador ajustável. Equipado com
horimetro (contador de horas trabalhadas) e visor de nível de
combustível, com sensor no banco do operador, que realiza parada
automática do motor em caso de ausência. Sistema de corte

mínimo igual ou maior a 5 posições de ajuste de altura. Largura de
corte igual ou maior que 95 cm, altura de corte mínima de 25 mm e
máxima de 100 mm, plataforma de corte com descarga lateral e
triturador (mulching), direção com comando por volante, iluminação
equipada com faróis, sistema de freio presente e funcional,
rodagem com 4 rodas equipadas com pneus pneumáticos novos,
compatíveis com o veículo. R$29.690,00

5.3 A forma de contratação se dará por meio de Pregão Eletrônico, de ampla concorrência, julgada através
da proposta de menor preço do item.

A busca pela solução mais vantajosa e adequada para atender a necessidade da Administração
Municipal foi realizada pela Equipe técnica nominada ao final deste ETP, sendo verificado que são
possíveis duas soluções para atender a necessidade de aquisição dos equipamentos, objeto deste processo:
^ V Solução: Aquisição de equipamentos novos para atender as necessidades descritas neste ETP. A
aquisição de equipamento novo será oportuno e vantajoso ao Poder Público Municipal e às Comunidades
contempladas, já que irá demandar menor custo de manutenção além de realizar maior quantidade de
serviços com o equipamento novo.

2® Solução: Aluguel de equipamentos para atendimento das necessidades das comunidades. Apesar
de inicialmente mais econômico, o aluguel apresenta um alto custo ao longo do tempo, encarecendo os
serviços executados e dificultando ainda mais a execução dos serviços nas estradas rurais do município.

Após realizar a análise das duas possibilidades (soluções) acima descritas, conclui-se que a
aquisição/compra dos equipamentos novos, conforme E Solução, é a melhor solução possível para atender
de forma completa e apropriada a demanda existente.

Em síntese, o procedimento licitatório sugerido pbr este ETP é a utilização do processo de licitação
previsto na Lei n° 14.133 na modalidade pregão, no formato eletrônico, com avaliação das propostas das
empresas participantes do certame, por parte do Agente de Contratação, devendo ser avaliado o menor
preço unitário por item, visando dessa forma obter propostas e lances mais vantajosos para a administração
pública municipal.

6- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução proposta para este Estudo Técnico Preliminar é a aquisição, por meio de Pregão Eletrônico,
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dos Equipamentos descritos no item 03.
Os objetos almejados possuem característica de equipamento permanente, possuindo ciclo de vida longo,

não sendo mensurável no momento da aquisição quais a sua forma de descarte posterior, considerando que
as práticas se alteram freqüentemente ao longo do tempo.

Ainda, os itens são considerados como COMUNS uma vez que possuem descrição pré-defmida e
compatível ao fornecimento de diversos fabricantes.

7 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

Considerando o recurso repassado pela emenda impositiva, bem como as autorizações propostas, a
quantidade a ser licitada é:

01 (uma) imidade sendo o valor unitário de RS 29.690,00 (vinte e nove mil seiscentos e
noventa reais)

8 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
A estimativa de preços desta contratação foi obtida através de pesquisa realizada no ComprasGov,

onde se tem todas as contratações realizadas a nível nacional, trazendo os valores praticados por outros
órgãos e administrações. Sendo considerado para tanto os orçamentos apresentados no mapa em anexo a
documentação, sendo utilizada a metodologia de Média dos valores.

Diante ao exposto o valor máximo da contratação a ser usado como base no Edital do Pregão Eletrônico
deve ser o valor descrito na Requisição e Termo de Referência, visto que o valor repassado não permite
aumento do valor.

A estimativa de valor máximo da contratação definida neste ET? é de:
•  R$ 29.690,00 (vinte e nove mil, seiscentos e noventa reais);

9 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
Considerando a natureza do objeto (equipamento) não cabe parcelamento da solução.

10- JUSTIFICATIVA PARA A GARANTIA OU NÃO DE CONTRATAÇÃO
Considerando a natureza do objeto (equipamento) não cabe garantia da contratação, uma vez que a

aquisição dos itens trata-se de entrega única, sendo facultado a isso o despende financeiro por parte do
contratante.

11 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Não há a necessidade de contratações/aquisições correlatas ao equipamento, ora debatido e

apresentado, visto que a entrega técnica deverá ser realizada pelo fornecedor com emissão de certificado
aos mecânicos e operadores do equipamento.

12 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE
CONTRATAÇÃO ANUAL.

Considerando que Município de Cascavel encontra-se em fase de elaboração do Piano Anual de
Contratação, no entanto, a demanda da aquisição foi inserida no Sistema de Gestão com indicação de
Intenção de Compras sob número 257/2025.

13 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a aquisição dos equipamentos descritos neste ETP, pretende-se proporcionar às comunidades
que serão contempladas melhores condições de trabalho promovendo o fortalecimento da capacidade
produtiva da comunidades a serem contempladas, iacentivando a produção e a melhoria de renda dos
produtores rurais, principalmente da agricultura familiar no Município de Cascavel.

14 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PRÉVIAS AO
CONTRATO

Não se vislumbram providências necessárias à serem adotadas pela Administração Municipal
previamente à celebração do contrato e/ou da entrega dos equipamentos.

15 - DE IMPACTOS AMBIENTAIS

Em regra, não se vislumbram impactos ambientais decorrentes da contratação.

Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei ri''14.133/21

Versão: Abril/2024
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16 - VIABILroADE DA CONTRATAÇÃO ^ ̂
Os estudos preliminares realizados pela equipe técnica deste ETP indicam que a contratação sugerida é

perfeitamente viável e maximiza a probabilidade do alcance dos resultados pretendidos.
Diante do exposto a Secretaria Municipal de Agricultura, declara ser viável a contratação da

solução pretendida, nos termos deste Estudo Técnico Preliminar (ETP).

17 - INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO DA AQUISIÇÃO/
CONTRATAÇÃO

17.1. Suzana da Costa Oliveira - Equipe de Planejamento;
17.2. Leila Marta Martins Viana - Diretora Departamento Técnico;

18 - INDICAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO E FISCAIS:

18.1 Gestor de Contrato: Suzana da Costa Oliveira (Agente Administrativo);
18.2 Suplente de Gestor: Almir Tonolo (Diretor de Infraestrutura);
18.3 Fiscal de Contrato: Darci Diego Lemes Bertolini (Supervisor de Serviço);
18.4 Suplente de Fiscal de Contrato: Adriano dos Santos (Operador de Máquinas Leves)

Cascavel, 21 de Abril de 2025.

Elaborado por:

la da Costa Oliveira

Agente Administrativo

Aprovado por:

Renato Césap^egalla

Secretário Municipal de Agricultura

Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n''14.133/21
Versão: Abrli/2024
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município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

Portaria n"" 30/2025

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipal n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipai de Agricultura no uso de
suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto Municipal n®
17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Federai n® 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, pubiicado em
Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n° 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3® do art.8° da Lei Federal n® 14.133 de 01° de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.", consoante a
Aquisição de Trator de Jardim através da Emenda impositíva n^ 149 do Vereador CIdão da
Teiepar, para o repasse em benefício dos Distritos de Juvinópoiis e Rio do Salto do Município
de Cascavel/PR, CONFORME INTENÇÃO N^ 257/2025, iniciada através do Processo
Administrativo/Digitai de Compra n° 68468/2025, Requisição ao Compras n® 3080/2025.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME

GESTOR

MATRÍCULA

SUPLENTE

GESTOR

DE

FISCAL

CONTRATO

Suzaha da Costa

Oliveira

AlmirTonolo

DE i Darci Diego Lemes
Bertoiini

SUP. RSCAL DE

CONTRATO
Adriano dos Santos

39.164

CARGO ASSINATURA

33.627

32.074

29.656

Ag. Administrativo

Diretor de

Infraestrutura

Supervisor d
Serviços

Operador de
Máquinas leves

Ml

Cascavei, 21 de Abrii de 2025.

Renato César Segalla
Secretário Municipal de Agricultura


